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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº 10/2024

Homologa o Decreto do Poder Executivo nº 7.450, que altera o 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

 

 

Art. 1º Em conformidade com o art. 4º da Lei nº 20.374, de 29 de outubro de 2020, homologa o 
Decreto do Poder Executivo nº 7.450, de 30 de setembro de 2024, que altera o Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Curitiba, 08 de outubro de 2024.

 

 

 

 

Deputado Ademar Luiz Traiano 
Presidente

 

Deputado Alexandre Curi 
1º Secretário

 

Deputada Maria Victoria 
2ª Secretária
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JUSTIFICATIVA

 

Objetiva-se homologar o Decreto do Poder Executivo nº 7.450, de 30 de setembro de 2024, que 
altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. 

A edição deste Decreto Legislativo, solicitada pelo Poder Executivo por meio da Mensagem nº 
64/2024, faz-se necessário em cumprimento ao disposto no art. 4º da Lei nº 20.374, de 29 de outubro de 2020.

DEPUTADA MARIA VICTORIA

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 15:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 15:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 15:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10 e o código 

CRC 1F7F2D8E4D1E1BE
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INFORMAÇÃO Nº 17801/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 14 de outubro de 2024 e 
foi autuada como Projeto de Decreto Legislativo nº 10/2024.

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2024, às 16:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17801 e o 

código CRC 1A7A2C8E9A3E2AA
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INFORMAÇÃO Nº 17802/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2024.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2024, às 16:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17802 e o 

código CRC 1F7E2E8D9F3A2CB
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OFÍCIO Nº 24/2024

AUTORES:PODER EXECUTIVO

EMENTA: 

MENSAGEM Nº 64/24 - ENCAMINHA PARA HOMOLOGAÇÃO  O TEXTO DO 

DECRETO N° 7.450, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024, QUE INTRODUZ 

ALTERAÇÕES NO REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 

RELATIVAS CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 

COMUNICAÇÃO - ICMS, A FIM DE CONCEDER ISENÇÃO NAS SAÍDAS 

INTERNAS DE BENS, VEÍCULOS, MOTORES, AGREGADOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS, DESTINADOS AO SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 

SENAI.



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO  

Main it Win 10 
1111111f 11 V7450  

Altera o Regulamento do ICMS para dispor 
sobre a isenção do imposto nas saldas internas 
decorrentes de doação de bens, veículos, 
motores, agregados, máquinas e 
equipamentos, destinados ao Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso V do  art.  87 da Constituição Estadual, considerando 
Convênio ICMS n° 26, de 25 de abril de 2024, celebrado no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendária — Confaz, e tendo em vista o contido no protocolo 
n° 22.748.894-8, 

DECRETA:  

Art.  10  Introduz no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 
7.871, de 29 de setembro de 2017, a seguinte alteração: 

Alteração 11o2a Acrescenta o  art.  154A ao Anexo V:  

"Art.  154A. Até 30 de abril de 2026, nas saídas internas efetuadas por 
estabelecimento fabricante de veículos ou de suas partes e acessórios, 
a seguir relacionados, produzidos para aprovação das etapas do 
projeto industrial e que não se destinam à comercialização, decorrentes 
de doação ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, 
pare utilização em suas oficinas de aprendizagem (Convênio ICMS 
26/2024): 

POSIÇÃO NCM DESCRIÇÃO 

1 87.01 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 
87.09) 

2 87.02 Veículos automóveis para transporte de dez 
pessoas ou mais, incluindo o motorista 

3 87.03 Automôveis de passageiros e outros veículos 
automóveis, principalmente, concebidos para 
transporte de pessoas (exceto os da posição 
87.02), incluindo os veículos de uso misto  (station 
wagons)  e os automóveis de corrida 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 30/09/2024 13:54. Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Medi Garcia S Scheremeta em: 
30/09/2024 12:35. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ng 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.brisphtfeb/yalidarDocumenZo  com o código: 8fc3699bb5e427d1bdff55e471b3989c. 

Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 07/10/2024 11:57. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 3b6c86c6fab991e1ac337c5c1f3574c47. 
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GOVERNO DO ESTADO  
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4 87.04 Veículos automóveis para transporte de 
mercadorias 

5 87.05 Veículos automóveis para usos especiais (por 
exemplo, autossocorros, caminhões - guindastes, 
veiculos de combate a incêndio, caminhões - 
betoneiras, veiculos para varrer, veiculos para 
espalhar, veiculos - oficinas, veiculos 
radiológicos), exceto os concebidos principalmente 
para transporte de pessoas ou de mercadorias 

6 87,08 Partes e acessórios dos veículos automóveis das 
posições 87.01 a 87.05  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

República. 

Curitiba, em  30  SET. de 2024, 203° da Independência e 136° da 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR JOÃO CARLOS ORTEGA 

Governador do Estado Chefe da Casa Civil 

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 

Secretário de Estado da Fazenda 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 30/09/2024 13:54. Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Merli Garcia S Scheremeta em: 
30/09/2024 12:35. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ng 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 8fc3699bb5e427d1bdff5ae471b3989c, 

Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 07/10/2024 11:57. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 3b6c86c6fab991e1ac337c5df3574c47. 



Op 
e PROTOCOLO 

Documento: 7450.pdf. 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 30/09/2024 13:54. 

Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Merli Garcia S Scheremeta em: 30/09/2024 12:35. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n° 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo. pr.g  ov. br/spiweb/va  lid  arDocumento com o código: 
8fc3699bb5e427d1bdff5ae471b3989c. 

Inserido ao protocolo 22.748.139443 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 07/10/2024 11:57. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 3b6c86c61ab991e1ac337c5df3574c47. 



PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

MENSAGEM N° 64/2024 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do  art.  4° da Lei n° 20.374, de 29 de outubro de 2020, que 

dispõe sobre a exigência da submissão de ato do Chefe do Poder Executivo 

apreciação da Assembleia Legislativa, encaminho, para homologação por Vossas 

Excelências, o texto do Decreto n° 7.450, de 30 de setembro de 2024, que 

introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a fim de conceder 

isenção nas saídas internas de bens, veículos, motores, agregados, máquinas e 

equipamentos, destinados ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 

SENAI. 

Observa-se que o Decreto do Poder Executivo é o instrumento jurídico 

adequado para dispor sobre isenções, incentivos e benefícios fiscais, desde que 

devidamente homologado pela Assembleia Legislativa, com a expedição do 

respectivo Decreto Legislativo. 

Ainda, considerando o previsto no parágrafo único do  art.  4° da Lei n° 

20.374, ,de - 2020, ressalta-se que a ausência de deliberação pelo Poder 

Legislativo acerca do referido decreto pelo prazo de dez dias importará em 

ratificação do convênio de forma tácita. 

Diante de tal fato e da exigência legal, requer-se que seja expedido 

Decreto Legislativo, garantindo a homologação do Decreto n° 7.450, de 2024. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

D no expediente 
Excelentíssimo Senhor II - encias 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL 
Protocolo n° 22.748.894-8 

Palácio Iguaçu - Praça Nossa Senhora de  Stiletto,  s/n., 39  andar - Centro avIco - 80530-909 - Curitiba - PR - 41 3350-2400 www.prgombr 

1111111111111111M  

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 07/10/2024 14:14. Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 
07/10/2024 12:10. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual  rig  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: 699fd46270843c7f0625f337fbc83668. 
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ep) 
ePROTOCOLO 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n° 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 
699fd46270843c7f0625f337fbc83668. 

Documento: 6422.748.8948DecretolCMSInternalizacaodeConvenioCONFAZ.pdf. 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 07/10/2024 14:14. 

Inserido ao protocolo 22.748.894-8 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 07/10/2024 12:10. 
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DESPACHO - DL Nº 11018/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 13:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11018 e o 

código CRC 1F7B2F8B9D3B2FF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 771/2024

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10/2024

 

Projeto de Decreto Legislativo nº 10/2024

Autoria: Comissão Executiva

 

Homologa o Decreto do Poder Executivo nº 7.450, que altera o Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Comissão Executiva, autuado sob o nº 10/2024, recebido 
através da Mensagem nº 64/2024, objetiva homologar o Decreto do Poder Executivo nº 7.450, que  altera  o 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias  e  sobre Prestações  de  Serviços 
 de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

Na justificativa, esclarece que o Decreto n° 7.450, que as alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, tem por finalidade conceder isenção nas saídas internas de bens, veículos, motores, agregados, 
máquinas e equipamentos, destinados ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários. 
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Quanto à competência para a inciativa de projeto de decreto legislativo, verifica-se que o projeto encontra amparo no 
art. 162, inciso II do RIALEP.

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do Estado, caberá: 

II – à Comissão ou à Mesa da Assembleia;

 

Quanto à possibilidade Regimental da propositura da medida em exame, verifica-se a redação do Art. 159, §3º, X, do 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, conforme segue:

 

Art. 159. A Assembleia exerce a sua função Legislativa por via de projetos de lei, de resolução 
e de decreto legislativo, bem como de propostas de emenda à Constituição.

§ 3º Os projetos de decreto legislativo destinam-se a regulamentar as matérias de 
competência exclusiva da Assembleia que não estejam definidas como matéria de projeto de 
resolução, tais como:

X - autorização para matérias que exigem a manifestação da Assembleia Legislativa, em 
obediência aos preceitos constitucionais e legais.

 

Importante mencionar que a proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 14 de outubro de 2024, conforme 
INFORMAÇÃO nº 17801/2024, da Diretoria Legislativa.

Sendo assim, o Decreto Legislativo é o instrumento cabível para a Homologar o Convenio ICMS, nos termos da Lei 
20.374, de 29 de Outubro de 2020, conforme se observa:

 

Art. 4º Para os efeitos do disposto no art. 4º da Lei Complementar Federal n.º 24, de 7 de 
janeiro de 1975, os convênios sobre isenção, incentivos e benefícios fiscais referentes ao 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação serão objeto de 
internalização por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, a ser submetido, em todo e 
qualquer caso, à apreciação da Assembleia Legislativa, que deliberará e publicará o Decreto 
Legislativo correspondente nos dez dias seguintes ao recebimento.

 

Sendo assim, verifica-se o cabimento do Projeto de Decreto Legislativo, razão pela qual, opina-se pela aprovação da 

2 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

presente proposição ante a sua Constitucionalidade e Legalidade.

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo, tendo em vista sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 22 de outubro de 2024.

 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

 

DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI 

Relatora

 

DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI

Documento assinado eletronicamente em 23/10/2024, às 12:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 771 e o 

código CRC 1E7C2A9F6A9C8CD
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